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EMENTA: 
VÍNCULO DE EMPREGO. ESTÁGIO DESCARACTERIZADO. Demonstrando a prova dos autos que o reclamante, embora formalmente contratado como "estagiário" desempenhava funções que não se encaixam no espírito desta modalidade de contratação, bem como a ausência de supervisão pela instituição escolar das atividades desempenhadas, que tem por finalidade justamente a complementação do ensino, são inaplicáveis a Lei nº 6.494/77 e Decreto nº 87.497/82. Descaracterizado o contrato de estágio celebrado resta reconhecida, por conseguinte, a relação de emprego durante todo o período da vinculação entre as partes. O contrato de trabalho é nulo, por infração ao artigo 37, inciso II, mas gerador de amplos efeitos. Recurso provido. 

          VISTOS e relatados estes autos de RECURSO ORDINÁRIO interposto de sentença proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara do Trabalho de Santa Maria, Marco Aurélio Barcellos Carneiro, sendo recorrente JULIANO LUIZ TONETTO e recorrido MUNICÍPIO DE SANTA MARIA.
          Inconformado com a decisão proferida nas fls. 84/88, que julgou improcedente a reclamatória trabalhista, recorre o reclamante.
          Pretende a reforma do julgado no que tange ao reconhecimento do vínculo empregatício e seus consectários.
          O reclamado apresenta contrarrazões às fls.101/106.
          O Ministério Público do Trabalho opina pelo provimento do recurso do reclamante (fl. 110).
          É o relatório. 

ISTO POSTO:
1. CONSIDERAÇÕES FEITAS NA SENTENÇA. 
O julgador de origem entendeu por tecer longa consideração sobre    o equívoco que entende presente na decisão deste  Tribunal que acolheu a  arguição de  nulidade processual por cerceamento de defesa  face a não oitiva das testemunhas do reclamante. 
Registra-se aqui, apenas para que não se julgue desapercebida a crítica feita, que   a liberdade para julgar e o direito livre de manifestação, não liberam  o juiz dos deveres de prudência e adequação.   
Não são as decisões judiciais o espaço  adequado  e eficaz para que se faça a crítica  e os comentários  de outras decisões, em especial às proferidas nos mesmos autos.  Ao assim  proceder o magistrado  enfraquece o poder que   integra e  ignora a  sistematicidade da atividade jurisdicional. A segurança jurídica e pacificação social  ficam comprometidos quando quem tem o dever de assegurá-la se põe a questionar  a correção das decisões. 
2. DO ESTÁGIO. DESCARACTERIZAÇÃO. VÍNCULO DE EMPREGO. 
O reclamante sustenta que o Magistrado, na sentença, limitou-se a acrescentar sua contrariedade a determinação do TRT da 4ª Região de que fosse oportunizada a prova oral.  Alega que renovou o conteúdo da decisão anterior, sem observar, sequer o  que disseram as testemunhas.  Argumenta que embora contratado na condição de estagiário de direito, consoante termo de compromisso de estágio com o Centro de Integração Empresa Escola - CIEE- RS para prestar trabalho em favor do Município de Santa Maria, teve descumprindo os requisitos do contrato de estágio, vez que  exerceu atividades que não integravam os objetivos firmados.  Aduz que  o estágio tem por elemento legal propor  ao estagiário atividade de aprendizagem social, profissional e cultural, compatíveis com o contexto básico da profissão ao qual seu curso se refere, curso de direito. Transcreve jurisprudência que embasa sua tese.  Alega que ficou demonstrado que não  desempenhou em nenhum momento atividade inserida no contexto do curso que freqüentava, pois realizou  um trabalho braçal: carregou galões, arrumou cadeiras no setor de manutenção do reclamado.  
Ao exame.
O reclamante, na inicial, diz: “atendia o portão do Cidadão - onde se verifica o acesso livre à internet à Comunidade, como monitor, encaminhando e-mails para empregos e concursos, digitando currículos e recebendo o público. Também, nos últimos dois meses foi designado para o setor de manutenção da unidade concedente sendo o responsável em repor bebedouros de água - galões, copos. Digitava alguns documentos internos do setor, além de ser responsável pela organização de cadeiras no plenário e plenarinho da Câmara de Vereadores.”
A reclamada, em defesa, sustentou a inexistência relação de emprego, afirmando que o reclamante cumpriu estágio, nos moldes da Lei 6.494/77 e Decreto 87.497/82, e que o compromisso firmado foi rompido em 22.11.07.
A Lei 6.494/77 estabelece como requisitos para a contratação de estudantes que estejam eles freqüentando curso de ensino médio (alteração promovida pela MP 2.164-41, de 24 de agosto de 2001) ou superior; que o estágio proporcione a complementação do ensino e da aprendizagem; que a realização do estágio se dê mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante e a parte cedente, com interveniência da instituição de ensino. Seu art. 4º estabelece que o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária. Diz, também, que os estágios devem ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares. Exige, ainda, a compatibilidade entre a jornada de atividade em estágio e o horário escolar (Lei nº 6.494/77, artigos 3º e 5º). 
Segundo o documento de fl. 32, expedido pela Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, consta como atividades do reclamante: “ Suas atividades serão:  Auxiliar nas atividades relacionadas a prestar informações ao público; organização e conferência de documentos; digitação de dados; Auxiliar na análise de processos judiciais; Elaboração de pesquisa de jurisprudência; Elaboração de relatórios. 
A primeira testemunha do reclamante, Mara Salete Coelho Lied, informou: “ a depoente conheceu o autor quando freqüentava a Câmara de Vereadores, de abril a setembro de 2007; o autor trabalhava na Câmara, fazendo atividades de carregar cadeiras e bombonas d'água, também na recepção; a depoente vendia planos de saúde da empresa DentalShop; a depoente comparecia na Câmara de Vereadores em horários diversos, tanto pela manhã quanto à tarde. Quesitos do autor: viu o autor algumas vezes na recepção e acredita que prestando informações; via o depoente no setor Portal do Cidadão, acreditando que a atividade dele nesse setor era elaborar cadastros.” (fl. 81).
A segunda testemunha do reclamante, Joel Antônio Bessa Ferreira, informou: “ o depoente freqüenta a Câmara de Vereadores há 06/07/08 anos, nas 02 sessões semanais e em audiências públicas, pois é militante político filiado ao PSDB e tem interesse em participar das atividades do Legislativo; via o autor trabalhando na Câmara de Vereadores, mas não sabe informar em que ano isso ocorreu, nem por quanto tempo; o depoente via o autor na entrada da Câmara de Vereadores, como monitor no setor Portal do Cidadão, onde auxiliava o público, bem como preenchendo fichas de candidatos a emprego no Carrefour; via o autor transportando cadeiras para o plenarinho em várias oportunidades, bem como transportando bombonas d'água; não tem conhecimento se o autor estava vinculado a um setor específico da Câmara de Vereadores ou a algum Vereador; não sabe informar que cargo o autor ocupava na Câmara de Vereadores, nem o motivo pelo qual deixou de prestar serviços.” (fls. 81/82).
A prova colhida nos autos dá conta de que, em realidade, o autor desempenhava funções que em nada se encaixam no espírito do estágio, e nem mesmo se enquadram na lei do estágio as atividades propostas pelo reclamado (fl. 32) e,   também, não ficou demonstrado a supervisão pela instituição escolar das atividades desempenhadas pelo reclamante durante o estágio, que tem por finalidade justamente a complementação do ensino.
Tais circunstância,  revelam o desvirtuamento da natureza da relação de estágio mantida entre as partes, em total afronta ao disposto no art. 9º da CLT. Por conseguinte, exsurge daí a presunção de existência de relação de emprego nos moldes do art. 3º da CLT. 
Analisando-se a matéria à luz da legislação aplicável (Lei nº 6.494/77 e Decreto nº 87.497/82), conclui-se que não restaram preenchidos os requisitos legais para a configuração do estágio. É certo que o artigo 4º da citada lei estabelece que "o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza". Todavia, para que prevaleça o conteúdo deste dispositivo, faz-se mister o preenchimento dos demais requisitos constantes na Lei em comento. Ora, em que pese comprovado que o autor se encontrava regularmente matriculado e cursando Direito e que ele (estudante) e a parte concedente (reclamada) celebraram termo de compromisso com a interveniência da instituição de ensino (fls. 09), atendendo, assim, ao contido no art. 1º, caput e § 1º, e art. 3º, da Lei nº 6.494/77, não restou demonstrada a realização de acompanhamento e avaliação do estágio prestado, o que traduz o descumprimento da regra contida no § 3º do art. 1º, daquele diploma legal. A ausência de supervisão pela instituição escolar desnatura o estágio, que tem por finalidade justamente a complementação do ensino. Sendo este requisito ad substantia para a validade do estágio, a sua ausência descaracteriza-o, dando lugar ao contrato de trabalho. 
MAURÍCIO GODINHO DELGADO, assim leciona: “Situação curiosa ocorre com a figura do estudante estagiário [...] é que não obstante o estagiário possa reunir, concretamente, todos os cinco pressupostos da relação empregatícia, a relação jurídica que o prende ao tomador de serviços não é, legalmente, considerada empregatícia, em virtude dos objetivos educacionais do pacto instituído. Esse vínculo sóciojurídico foi pensado e regulado para favorecer o aperfeiçoamento e complementação da formação acadêmico-profissional do estudante. São seus relevantes objetivos sociais e educacionais, em prol do estudante, que justificam o favorecimento econômico embutido na Lei do estágio, isentando o tomador de serviços, partícipe da relação de tias objetivos, dos custo de uma relação formal de emprego [...] frustradas, entretanto, a causa e a destinação nobres do vínculo estagiário formado, transmudando-se sua prática real em simples utilização menos onerosa de força do trabalho, sem qualquer efetivo ganho educacional para o estudante, esvai-se o tratamento legal especialíssimo antes conferido, prevalecendo, em todos os seus termos, o reconhecimento do vínculo empregatício. O estágio, portanto, tem de ser correto, harmônico ao objetivo educacional que presidiu sua criação pelo Direito: sendo incorreto, irregular, trata-se de simples relação empregatícia dissimulada [...]” (grifos não-originais). 
Cumpre ressaltar que um dos princípios que norteiam o Direito do Trabalho é o da Primazia da Realidade, ou seja, entre o consignado nos documentos, e o que ocorre no mundo dos fatos, deve-se optar por este último.
Na espécie, evidencia-se que a contratação sob a forma de estágio foi utilizada pela ré como subterfúgio para afastar a vinculação empregatícia. Assim, não comprovado que outra vinculação válida pudesse justificar o trabalho do autor, forte no art. 9º da CLT, e  verificados os elementos pessoalidade, onerosidade, continuidade e subordinação, caracterizadores do vínculo de emprego. 
Outro, aliás, não tem sido o entendimento deste E. Tribunal Regional, nestes estágios mal encaminhados:
RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. VÍNCULO DE EMPREGO. CONTRATO DE ESTÁGIO. Não basta o preenchimento dos requisitos do art. 1º, §§ 1º e 2º, da Lei 6.494/77 para caracterizar a condição de estagiário. Hipótese na qual a prova aponta para a contratação fraudulenta de funcionários por meio de contratos de estágio. Desvirtuada a finalidade do estágio concebida pelo legislador nos termos da Lei 6.947/77, o que atrai a incidência do disposto no art. 9 da CLT.
(Juiz Relator Desembargador José Felipe Ledur, processo nº 01181-2005 -521-04-00-4, julgado em 18/04/07).
VINCULO DE EMPREGO. ESTAGIÁRIO. LEI 6.494/77. Estágio profissional celebrado sem a estrita observância aos ditames da Lei 6.494/77, consubstanciados na inexistência de experiência prática na linha de formação do estagiário e na ausência de complementação do ensino e da aprendizagem, mediante acompanhamento e avaliação, de acordo com os currículos, programas e calendários escolares, revela vínculo de emprego entre prestador e tomador do serviço.
(Juiz Relator Desembargador Milton Varela Dutra, processo nº 02061-2005-733-04-00-0, julgado em 28/03/07).
Reconhece-se a existência de vínculo de emprego entre as partes, no período compreendido entre 11.01.2007 a 22.11.2007.
A não-observância da regra do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, quanto à exigência de concurso público como via de ingresso, implica na nulidade do contrato de trabalho ora reconhecido. Contudo, a nulidade tem efeitos ex nunc, restando assegurados ao trabalhador todos os efeitos produzidos no tempo de execução da relação contratual.  
As regras legais e constitucionais não podem e não devem ser aplicadas tão somente em benefício do ente público (gerador das irregularidades), mas também do trabalhador, em favor do qual todos os princípios (cuja índole protetiva é a eles exclusiva e especificamente dirigida) que regem a relação laboral têm de ser observados. Ao empregado não cabe responsabilidade pela violação de dispositivos legais quando de sua admissão ou permanência no emprego, haja vista não se poder exigir dele a “moral administrativa” do administrador que, através da contratação nula, se beneficia da própria torpeza. Ainda, por ter executado plenamente o contrato de trabalho, isto é, realizado as tarefas que lhe foram determinadas, dentro de horários e regras impostas pelo empregador, deve, em contrapartida, receber igual tratamento na execução completa do ajuste, por parte do real beneficiário do serviço, inclusive verbas atinentes à rescisão. A comutatividade do contrato de trabalho, bem como o princípio de igualdade entre contratantes, não permite que o administrador se escuse de pagar créditos não salariais, sob pena de enriquecimento sem causa, haja vista se não fosse o vício ab initio do contrato, haveria de quitá-los normalmente.  
A relação laboral estabelecida entre as partes gerou efeitos que não podem ser desconstituídos. A aplicação pura da teoria das nulidades, nestes casos, importaria deixar sem contraprestação o trabalho que foi produzido e que não pode ser devolvido.
Assim, ante a impossibilidade fática de devolverem-se as partes ao status quo ante, adota-se o princípio da irretroatividade das nulidades, reconhecendo-se ao vínculo estabelecido todos os seus efeitos, enquanto perdurou. Não se adota, pois, o entendimento consubstanciado na Súmula nº 363 do TST.
Quanto às demais pretensões deduzidas na inicial, remete-se seu exame ao Juízo de origem, a fim de evitar supressão de instância. 

Ante o exposto,
ACORDAM os Magistrados integrantes da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE para reconhecer a existência de vínculo de emprego entre as partes no período de 11.01.2007 a 22.11.2007, nulo mas gerador de amplos efeitos, determinando-se o retorno dos autos à origem para o exame das demais pretensões deduzidas.
Intimem-se.
Porto Alegre, 16 de março de 2011. 
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